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  NEGÓCIO JURÍDICO 
 Vícios Sociais


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Além dos vícios do consentimento, é importante estudarmos também os vícios chamados de vícios sociais. Nos vícios da vontade, vícios do consentimento, há algum problema na liberdade ou na consciência, como vimos anteriormente nas hipóteses do erro, dolo, coação, estado de perigo e lesão. Quando falamos de vícios sociais, a questão é um pouco diversa. Nos vícios sociais, o sujeito quer realizar o ato que efetivamente praticou. Não há qualquer problema na sua liberdade ou na sua consciência. Todavia, ao celebrar aquele negócio, ele acaba por prejudicar terceiros ou violar uma lei imperativa. Então, nos vícios sociais, o problema não é liberdade de consciência. O problema é que aquele ato prejudica terceiros ou viola uma lei imperativa. Dois são os institutos sempre lembrados quando estudamos os vícios sociais. São eles a fraude contra credores, prevista nos artigos 158 a 165, e a simulação, prevista no artigo 167. Vamos falar sobre esses dois importantes institutos da parte geral do Código Civil.


  Começando pela fraude contra credores. O nome aqui diz muito. Alguém em estado de insolvência, ou seja, com patrimônio insuficiente para honrar as suas dívidas, ou que, através da prática de um ato, é reduzido à condição de insolvente, pratica negócios jurídicos onerosos ou gratuitos, prejudicando ainda mais os seus credores. Sabemos, a garantia do credor é o patrimônio do devedor. Está lá no artigo 391, no direito das obrigações, no título do inadimplemento. Temos que a garantia do credor é o patrimônio do devedor. A responsabilidade é patrimonial. Portanto, se o devedor pratica atos que reduzem ainda mais o seu patrimônio, consequentemente, ele está o quê? Prejudicando essa garantia do credor. Logo, o Código Civil traz o Instituto da Fraude contra Credores como forma de salvaguardar o interesse destes frente a um estado de insolvência criado ou agravado. A ação pauliana será uma ação revocatória, ou seja, uma ação proposta pelo credor quando, diante de uma situação de fraude contra credores, para a recomposição do patrimônio do devedor para que ele possa valer os seus direitos creditórios. Quando ocorrer a fraude contra credores, o credor prejudicado pela redução patrimonial ingressará com a ação pauliana para que aquele patrimônio reduzido seja restaurado. 
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